
 
 

CONCORRENCIA 04/2024 

AO AGENTE DE CONTRATAÇAO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SABINOPOLIS- MG. 

 

WL CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, constituída para 

execução de serviços de obra civis, inscrita no CNPJ N° 33.204.278/0001-30, com sede Rua 

Mexico nº 40 Bairro, Vila São Domingos, Coronel Fabriciano/MG, CEP. 35.171-150, com 

endereço eletrônico, wlconstrutoracf@gmail.com, neste ato, devidamente representado pelo 

seu sócio diretor, sr° WILSON  ALVES VALENTE, brasileiro ,casado, empresário, inscrito no CPF 

sob o n° 042.814.556-63, podendo ser encontrado nas dependências da empresa , vem nesta 

oportunidade,nos termos da clausula 6.20.4 do edital da concorrência 04/2024 apresentar o 

competente recurso administrativo. 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Em face da Prefeitura Municipal de Sabinópolis inscrita no CNPJ: 18.307.454/0001-75 com 

sede na Praça Monsenhor Amantino nº 13 Centro de Sabinópolis– MG. 

I – DO CABIMENTO, DA TEMPESTIVIDADE DO PRESENTE RECURSO E DO EFEITO SUSPENSIVO: 

Consta na ata de habilitação da licitação concorrência eletrônica 04/2024 realizada na 

plataforma COMPRASBR que o certame foi realizado em 25/06/2024, sendo suspensa e 

dado o reinício da sessão as 10:00 hora do dia 26/06/2024 e declarando a empresa 

KONSTROY CONSTRUÇOES LTDA habilitada por atender as exigências contidas no edital, 

sendo assim, o prazo final para a interposição de recurso finda em, 01/07/2024, sendo, 

três dias uteis. 

DOS FATOS: 

Conforme consta na ata de julgamento de habilitação, no dia 25 de junho de 2024 

reuniu-se na plataforma COMPRASBR licitantes para a concorrência, em sessão pública, 

destinada a Contratação de empresa para realização de obra de muro de contenção na Rua 

Francisco Fausto de Miranda em Sabinópolis/MG. 

Entretanto, a respeito da declaração de habilitar a empresa KONSTROY CONSTRUÇOES LTDA, 

vale constar sobre o direito a recurso e seu respectivo prazo, vale aludir que tal decisão é cabível 

o presente recurso, em garantia aos princípios do devido processo legal, contraditório e ampla 

defesa, de aplicação indiscutível no feito administrativo.  

E não pode deixar passar também que, além da previsão contida art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021, é assegurado a todos os litigantes em todos os processos administrativos o direito ao 

recurso, consoante dispõe o art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 1988, veja:  
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“Art. 5º. (...). 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 

assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; ” 

(Original sem grifo). 

Com efeito, o licitante ou contratado que se sentir lesado por decisão administrativa pode se 

valer de recurso administrativo lato sensu, utilizando-se de meios de reexame interno em face 

de ato ou decisão administrativa que lhe tenha sido desfavorável, o qual será julgado pela 

autoridade hierarquicamente superior àquela prolatora de ato/decisão recorrido (a) 

pertencente ao mesmo órgão ou entidade. Ademais, consoante o princípio da autotutela 

administrativa, a Administração Pública pode rever seus próprios atos, quando ilegais, 

inconvenientes ou inoportunos. 

 De modo a reforçar esta prerrogativa, o Supremo Tribunal Federal editou a súmula nº 473, 

estabelecendo que: 

“Súmula 473: a administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que 

os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 

conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os 

casos, a apreciação judicial. ”  

Portanto, é cabível a interposição de recurso administrativo em face da decisão que declarou 

como habilitada a empresa, KONSTROY CONSTRUÇOES LTDA. 

Então, para isso, o prazo do presente recurso iniciou-se no dia, 26/06/2024, e encerrará no dia 

01/07/2024. 

 E nesse turno, vale lembrar também que a autoridade poderá atribuir efeito suspensivo ao 

recurso, uma vez que a r. decisão trará grave consequências à Recorrente. 

Por isso, se faz necessário que seja concedido o efeito suspensivo ao presente recurso, nos 

precisos termos do art.  165 da Lei nº 14.133, de 2021. O que enseja que a r. decisão poderá 

trazer enormes prejuízo à Ora Recorrente, e deverá ser concedida de imediato o efeito 

suspensivo ao recurso. 

II – DAS RAZÕES PARA REFORMAR A R. DECISÃO: 

Ilustre Senhor julgador, data máxima vênia, a Recorrente passará a demonstrar que a r. decisão 

ocorreu em um grande equívoco em declarar a empresa, KONSTROY CONSTRUÇOES LTDA 

habilitada no certame, haja vista que a empresa não atendeu todas às exigências do Edital. 

Vejamos: 

Portanto, deve-se chamar a atenção dos julgadores ao fato de que, a documentação 

apresentada pela empresa não atende todas as exigências do edital, pois a mesma não 

apresentou as composições de custos unitários prevista no item 6.20.4 do edital. 



 
 
Pois o edital prevê que: 

6.20.4. Planilha de Composição de Custos Unitários, contendo a composição de todos os itens 

da planilha orçamentária, constituída por tabelas onde a taxa de BDI e a taxa de Encargos 

Sociais deverão estar explícitas e deverão estar detalhados todos os insumos necessários para 

execução de cada serviço, o custo unitário de cada insumo, o consumo de todos os materiais 

e a produtividade da mão de obra e equipamentos em relação à unidade especificada na 

planilha orçamentária para cada item. 

6.20.4.1. O modelo de apresentação da planilha de composição de custos unitários ficará a 

critério da licitante, devendo obrigatoriamente representar composição de custo unitário de 

todos os itens da planilha orçamentária. 

6.19. O não atendimento das especificações contidas neste edital acarretará na 

desclassificação da proposta. 

 Frise-se que, a declaração de habitar a empresa, KONSTROY CONSTRUÇOES LTDA causou 

enorme descontentamento por parte de nossa empresa W L CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA, 

pois ficou evidente que o critério de aceitabilidade da proposta sem as composições de custos 

unitários não possuem qualquer senso de justiça, e, nem sequer houve qualquer tipo de análise 

perante o setor de engenharia do município de Sabinopolis. 

Portanto, baseiam-se às razões da Recorrida, nos prejuízos que a mencionada Comissão de 

Licitação irá proporcionar face nítida a falta de vinculação ao edital, causando assim o 

afastamento do maior objetivo do edital que é assegurar o atendimento do interesse do 

comprador. 

Desta forma, a r. decisão não foi nada razoável e nem proporcional ao declara a empresa 

habilitada no presente certame desrespeitando as especificações solicitadas no Edital da 

concorrência eletrônica 04/2024. 

Ora Ilustres Julgadores!!! Como pode prosperar e permanecer eficaz decisão que se revela 

portadora de vício grave, contrariando violentamente o Princípio da Isonomia, bem como as 

regras do próprio edital que consignam a busca de seu cumprimento? 

Assim, se faz necessário que esta Administração julgue provido o presente recurso, com 

observância ao princípio da isonomia, desclassificando a empresa KONSTROY CONSTRUÇOES 

LTDA. 

 III – DO DIREITO: 

I - APLICAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA QUANTO A HABILITAÇAO: 

O Princípio da Isonomia é regra fundamental que rege todos os atos administrativos, bem como 

os atos referentes ao procedimento licitatório. 



 
 
 Note que a empresa ora Recorrida foi diligente e apresentou sua documentação, em 

conformidade com o edital.  

Portanto, devemos desde já, esclarecer que a recorrente é diligente ao examinar o edital e 

verificar-se há a possibilidade de atender, todos os termos nele contidos. 

Portanto, como pode??? Uma empresa apresentar documentos em desacordo com o edital, ser 

declarada habilitada pela comissão de licitação??? 

Frise-se que, a presente situação fática, desprestigia o consagrado Princípio da Isonomia, pois 

nesta linha de raciocínio, há de se abrir exceções, admitindo-se então o licitante que não 

apresentou sua documentação conforme o edital, empregando-se a ele um tratamento desigual 

e privilegiado frente ao participante do certame, que foi diligente e cauteloso na confecção de 

seus documentos. 

Uma vez que o representante da recorrente questionou durante a cessão  que a empresa 

KONSTROY CONSTRUÇOES LTDA não tinha apresentado as composições de custos 

unitários em conformidade com o edital, mesmo assim o agente de contratação a 

declarou habilitada. 

Ora, tal posicionamento causa nítida afronta as principais regras de licitação, causando assim 

uma enorme insegurança, desordem e instabilidade a todos os certames licitatórios. 

Note-se que a recorrente atua no mercado de forma consciente de suas obrigações, fato este 

que demonstra a segurança e responsabilidade em contratar com Órgãos Públicos. 

Portanto, comprova-se que, a nossa empresa, é apta a atender ao interesse do Órgão Licitante, 

bem como a finalidade e a segurança da contratação, pois apresentou toda a documentação em 

conformidade com o edital. 

Conclui-se então que, se a decisão do agente de contratação for mantida, haverá a presença de 

grave ofensa ao Princípio da Isonomia, entre os participantes, vez que a nossa Empresa atendeu 

todas as condições exigidas pelo edital e não pode receber tratamento diferenciado e 

privilegiado. 

Portanto, não há de se cogitar na manutenção da classificação da empresa KONSTROY 

CONSTRUÇOES LTDA, pois restaram comprovadas irregularidades. 

Desta forma, verifica-se que foi declarada como habilitada uma empresa que não atende ao 

edital, afastando-se dos Princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da 

Publicidade, da Probidade Administrativa, da Vinculação ao Instrumento Convocatório, do 

Julgamento Objetivo e Imparcialidade e dos que lhe são correlatos. 

Com efeito, classificar licitante que não obedeceu aos critérios estabelecidos no Edital fere, 

ainda, o princípio do julgamento objetivo.  

Vejamos o ensinamento do ilustre Marçal Justen: 



 
 
“A ‘vantajosidade’ da proposta deve ser apurada segundo um julgamento objetivo. O ato 

convocatório deve conter critérios objetivos de julgamento que não se fundem nas 

preferências ou escolhas dos julgadores. O julgamento das propostas subordina-se 

obrigatoriamente àqueles critérios. (Edital) ”. 

II - DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 

Filia-se ao supracitado ensinamento de Marçal Justen Filho – Comentários a Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, Aide Editora, 2ª Edição, Pág. 30). 

“No procedimento licitatório, desenvolve-se atividade vinculada. Isso significa ausência de 

liberdade (como regra) para a autoridade administrativa. A lei define as condições da 

autuação dos agentes administrativos, estabelecendo a ordenação (sequência) dos atos a 

serem praticados e impondo condições excludentes de escolhas pessoais ou subjetivas." 

Em suma, não há razão ou argumento sólido que renda ensejo à classificação da empresa 

KONSTROY CONSTRUÇOES LTDA, tendo em vista que a sua habilitação não está em total 

consonância com o instrumento convocatório, no que tange os itens 6.20.4, está em desacordo 

com o edital e pedimos o agente de contratação que faça cumprir seu edital e as leis, 

desclassificado a empresa KONSTROY CONSTRUÇOES LTDA. 

 

III – DA DESVINCULAÇÃO AO EDITAL: 

Observando as razões que fundamentaram a decisão do agente de contratação, verifica-se a 

nítida falta de cautela ao analisar e julgar os documentos de habilitação. 

Cite-se por oportuno que o próprio edital consigna a forma que deve ser realizado o julgamento 

das licitantes, que será com base nos termos do Edital, sendo declarada habilitada a licitante 

que atender na integra todas às especificações deste Edital. 

Desta forma, o Licitante, ao realizar uma licitação, deve procurar sempre selecionar a proposta 

mais vantajosa para a administração pública. 

É inaceitável a proposta que, mesmo vantajosa para a administração, possa ferir os princípios 

da Lei, como o princípio da vinculação ao Edital. 

A fim de lidar com esse grave problema, o objetivo principal é alertar os agentes de compras 

governamentais quanto os cuidados que deve ter antes de homologar um contrato. A 

contribuição que esses servidores podem fornecer é inestimável, pois são eles que estão “na 

linha de frente” dos procedimentos, elaborando os editais e concretizando as compras públicas 

de que tanto o País necessita. 

Vejamos que o Exmo. Sr. Des. Carlos Stephanini (Relator no MS 44122-9) em exame de questão 

similar sobre proposta que não preenche às condições e termos do Edital, deixa claro acerca de 

Julgamento Objetivo: 



 
 
".... Quanto ao Julgamento Objetivo, trata-se daquele que se baseia no critério indicado no edital 

bem como nos termos específicos das propostas. Esse princípio afasta o discricionaríssimo na 

escolha das propostas, obrigando os julgadores a aterem-se ao critério prefixado na 

Administração." 

IV – DOS PEDIDOS: 

DIANTO DO EXPOSTO requer-se que seja conhecido o presente recurso e, ao final, julgando 

provido, com fundamento nas razões precedentemente aduzidas, com efeito SUSPENSIVO para 

que seja anulada a decisão em apreço, na parte atacada neste, declarando-se a empresa 

KONSTROY CONSTRUÇOES LTDA inabilitada para prosseguir no pleito, em consonância com 

os princípios acima, notadamente, por questão de inteira JUSTIÇA! 

Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que essa Comissão de Licitação reconsidere 

sua decisão e, na hipótese não esperada de isso não ocorrer, faça este subir, devidamente 

informado à autoridade superior. 

 

 

Termos em que pede provimento ao recurso. 

Coronel Fabriciano, 27 de junho de 2024. 

 

W L Construtora e serviços ltda 

Wilson Alves Valente 

CPF: 042.814.556-63 

Sócio Diretor 
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